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Resumo: Este artigo analisa o Apoio Pedagógico nas universidades federais brasileiras 

a partir do perfil das profissionais que atuam na área, de suas concepções sobre o 

serviço, das ações desenvolvidas e das condições institucionais que moldam essa 

prática. A pesquisa, de caráter exploratório, utilizou dados quantitativos e qualitativos 

coletados por meio de questionário aplicado a 74 profissionais atuantes em 51 

universidades federais. Os resultados indicam que o Apoio Pedagógico é um 

componente estratégico das políticas de permanência, ainda que marcado por 

concepções remediativas e por estrutura institucional desigual. A maioria das 

profissionais atua sem formação inicial específica para o ensino superior e busca, por 

meio da formação em cursos stricto sensu, construir fundamentos para sua prática. A 

análise estatística revelou que a pluralidade de ações ofertadas está associada à 

presença de equipes multiprofissionais e à participação em decisões institucionais, 

fatores também associados à percepção de segurança e de valorização das 

profissionais. Observa-se ainda uma fragilidade nos processos de avaliação das ações. 

Os dados evidenciam que a consolidação do Apoio Pedagógico exige o fortalecimento 

institucional dos serviços, sua profissionalização e a compreensão do apoio à 

aprendizagem como dimensão essencial da permanência estudantil. 

Palavras-chave: ensino superior; apoio pedagógico; permanência estudantil.  
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Abstract: This article analyzes Academic Support services in Brazilian federal 

universities, focusing on the profile of professionals in the field, their conceptions about 

the service, the actions developed, and the institutional conditions that shape this 

practice. The exploratory study employed quantitative and qualitative data collected 

through a questionnaire answered by 74 professionals from 51 federal universities. 

Results indicate that Academic Support is a strategic component of student retention 

policies, although still marked by remediative conceptions and institutional limitations 

regarding structure, evaluation, and participation in decision-making. Most 

professionals work without specific initial training for higher education and seek to 

build theoretical foundations for their practice through stricto sensu graduate 

programs. Statistical analysis showed that a greater plurality of actions is associated 

with the presence of multidisciplinary teams and with participation in institutional 

decision-making — factors also associated with professionals' perceptions of 

preparedness and institutional recognition. Weaknesses in the evaluation of 

implemented actions were also identified. The findings highlight that the consolidation 

of Academic Support requires institutional strengthening, professional development, 

and the recognition of support for learning as a key dimension of student retention in 

higher education. 

Keywords: higher education; academic support; student retention. 

Resumen: Este artículo analiza el Apoyo Pedagógico en las universidades federales 

brasileñas, centrándose en el perfil de las profesionales que actúan en esta área, sus 

concepciones sobre el servicio, las acciones desarrolladas y las condiciones 

institucionales que configuran esta práctica. La investigación, de carácter exploratorio, 

utilizó datos cuantitativos y cualitativos recopilados mediante un cuestionario 

respondido por 74 profesionales de 51 universidades federales. Los resultados indican 

que el Apoyo Pedagógico es un componente estratégico de las políticas de retención 

estudiantil, aunque todavía está marcado por concepciones remediativas y limitaciones 

institucionales en cuanto a estructura, evaluación y participación en la toma de 

decisiones. La mayoría de las profesionales actúan sin formación inicial específica para 

la educación superior y buscan fundamentar su práctica a través de estudios de 

posgrado stricto sensu. El análisis estadístico mostró que la pluralidad de acciones está 

asociada con la presencia de equipos multidisciplinarios y con la participación en 

espacios institucionales de decisión, factores también asociados con la percepción de 

preparación y reconocimiento de las profesionales. Se identifican además debilidades 

en los procesos de evaluación de las acciones. Los datos evidencian que la 

consolidación del Apoyo Pedagógico requiere el fortalecimiento institucional de los 

servicios, su profesionalización y el reconocimiento del apoyo al aprendizaje como 

dimensión esencial de la permanencia estudiantil. 

Palabras clave: educación superior; apoyo pedagógico; retención estudiantil.   
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1 INTRODUÇÃO 

Historicamente, as ações voltadas à permanência estudantil nas universidades 

brasileiras concentraram-se no apoio material, de forma focalizada e limitada, com 

pouco reconhecimento institucional e alcance restrito (Assis, 2013; Kowalski, 2012; 

Silveira, 2012). Foi a partir dos anos 2000, com a ampliação do acesso ao ensino 

superior — impulsionada por programas como o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), a Lei de Cotas (Lei 

12.711/2012) e a criação do Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) — 

que começou a se desenhar uma nova configuração para a permanência estudantil 

como política pública. A Portaria Normativa MEC nº 39/2007, regulamentada pelo 

Decreto nº 7.234/2010 (Brasil, 2010)3, reconheceu a permanência como fenômeno 

multidimensional e estabeleceu, pela primeira vez, a previsão de recursos federais para 

ações de apoio que ultrapassassem a esfera estritamente financeira. Em 2024, o 

Programa Nacional de Assistência Estudantil tornou-se Política Nacional de Assistência 

Estudantil, com a promulgação da Lei nº 14.194/2024, dando maior segurança 

institucional às ações e à concepção de permanência assumida nas Instituições 

Federais de Ensino Superior. 

Antes de avançar, é necessário esclarecer a compreensão atribuída, neste artigo, 

aos conceitos de "permanência" e "assistência estudantil" — termos frequentemente 

utilizados como sinônimos, mas que guardam diferenças conceituais relevantes. 

Honorato, Vargas e Heringer (2017) argumentam que as políticas de permanência 

possuem maior abrangência, incluindo diferentes formas de inserção plena na vida 

universitária, como programas de iniciação científica, monitoria e participação em 

eventos, devendo ser pensadas para todo e qualquer estudante. Já a assistência 

estudantil, embora contida no escopo da permanência, tem foco mais específico nas 

condições necessárias à frequência às aulas e demais atividades acadêmicas, voltando-

se a estudantes em situação de vulnerabilidade. As autoras reconhecem, no entanto, 

que na prática institucional essas duas dimensões frequentemente se sobrepõem ou 

se confundem. Mais recentemente, Heringer et al. (2025) definem permanência 

estudantil como o conjunto de políticas institucionais voltadas à inserção do estudante 

na vida acadêmica — por meio de ações de ensino, pesquisa, extensão e assistência —

, de modo que ele conclua seu curso desenvolvendo senso de pertencimento e 

desfrutando de uma formação de qualidade, com possibilidades de participação para 

além da sala de aula.  

A literatura internacional contribui para essa discussão a partir de outro eixo 

conceitual. Tinto (2025) diferencia a perspectiva institucional — voltada à permanência 

                                                           

3 O Reuni foi instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, a Lei de Cotas (Lei nº 12.711) foi sancionada em 

2012, e o Pnaes foi criado pela Portaria Normativa MEC nº 39/2007 — instituídos durante os governos 

Luiz Inácio Lula da Silva (2007–2010) e Dilma Rousseff (2012). O Decreto nº 7.234/2010, que 

regulamentou o Pnaes, também é do governo Lula. Em 03 de julho de 2024, no 3º mandato de Luiz 

Inácio Lula da Silva foi sancionada a Lei 14.914, dando à Política de Assistência Estudantil maior 

segurança e legitimidade. 
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do estudante (retention) — da perspectiva do próprio estudante, cujo objetivo é a 

persistência até a conclusão do curso, ainda que isso implique, por exemplo, 

transferência para outra instituição. Segundo o autor, a persistência depende tanto da 

motivação do estudante quanto da sua capacidade acadêmica, e as instituições, 

historicamente, têm investido mais na segunda dimensão do que na primeira (Tinto, 

2025). O diálogo com Tinto contribui para pensar a permanência não apenas como 

permanência institucional, mas como um processo que depende também da 

motivação e do engajamento do próprio estudante. 

Nessa direção, Tinto (1997; 2025) destaca a promoção da motivação do 

estudante para aprender e persistir — associada à autoeficácia, à percepção de valor 

do currículo e ao senso de pertencimento a uma instituição que valoriza sua presença. 

Em publicação de 2023, o autor já afirmava que "o engajamento estudantil não pode 

ser deixado ao acaso" (Tinto, 2023, p. 7), reforçando, em produção mais recente, o 

papel da percepção de engajamento e das redes estudantis coesas e cooperativas na 

persistência acadêmica (Tinto, 2025). Essa perspectiva dialoga com a de Heringer (2018, 

p. 12), para quem as políticas de inclusão somente serão efetivas se garantirem 

condições de igualdade de oportunidades aos estudantes de diferentes origens sociais, 

em sua vivência, integração e afiliação ao ambiente universitário. 

Esse novo marco, o Pnaes, contribuiu para a emergência e consolidação de 

serviços voltados à promoção da aprendizagem, entre os quais se destaca o Apoio 

Pedagógico. Previsto desde a Portaria MEC nº 39/2007 (Brasil, 2007) como uma das 

áreas prioritárias da assistência estudantil, o Apoio Pedagógico ganhou visibilidade 

institucional com a atuação de profissionais técnico-administrativos concursados para 

atender às novas demandas formativas e à diversidade do perfil discente. Sua função 

não se limita a sanar lacunas acadêmicas, mas abrange a mediação de processos de 

aprendizagem, a prevenção da evasão e o fortalecimento da experiência universitária.  

Apesar de seu papel crescente nas políticas de permanência, o Apoio 

Pedagógico ainda é um campo em consolidação. Carece de diretrizes nacionais, de 

clareza institucional sobre suas funções e de espaços formativos voltados à sua prática. 

Também são escassos os estudos que analisem de forma sistemática quem são os(as) 

profissionais que atuam nesses serviços, como concebem seu trabalho e em que 

condições estruturais suas ações são desenvolvidas (Dias, 2021).  

Este artigo tem como objetivo analisar o Apoio Pedagógico nas universidades 

federais brasileiras considerando o perfil das profissionais atuantes, suas concepções 

sobre a área, as ações realizadas e as condições institucionais que moldam essa prática. 

A análise articula dados quantitativos e qualitativos produzidos por meio de 

questionário aplicado a profissionais da área, e busca compreender como o serviço 

tem se configurado enquanto componente das políticas de permanência. Ao fazê-lo, 

contribui para o reconhecimento do Apoio Pedagógico como dimensão estratégica da 

permanência estudantil, e para a qualificação dos debates sobre sua estruturação 

institucional, sua profissionalização e seu vínculo com a formação universitária de 

qualidade.  
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Este artigo está organizado em quatro seções, além desta introdução. Na seção 

2, apresenta-se a metodologia da pesquisa, incluindo o delineamento amostral e os 

procedimentos de análise quantitativa e qualitativa. A seção 3 apresenta os resultados, 

organizados em quatro subseções: perfil das profissionais; concepções sobre o apoio 

pedagógico e fundamentos da prática; condições institucionais e percepções sobre a 

atuação; e organização das ações de apoio pedagógico. Por fim, na seção 4, discutem-

se os principais achados à luz do referencial teórico apresentado, com destaque para 

suas implicações na qualificação das políticas de permanência no ensino superior 

brasileiro.  

 

2 METODOLOGIA  

A pesquisa teve caráter exploratório, com o objetivo de ampliar a compreensão 

sobre o tema e favorecer uma aproximação mais sistemática com o objeto investigado, 

conforme propõe Gil (2010). Foram utilizados métodos quantitativos e qualitativos, 

com vistas à ampliação e ao aprofundamento do conhecimento sobre o Apoio 

Pedagógico nas universidades federais. Os dados analisados foram coletados por meio 

de um questionário aplicado a profissionais que atuam em serviços de apoio ao 

estudante, especificamente em ações voltadas à promoção da aprendizagem.  

O questionário foi elaborado na plataforma LimeSurvey e contou com questões 

de múltipla escolha, itens em escala Likert e perguntas abertas. A pesquisa foi avaliada 

e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), sob o número CAAE 

15575419.8.0000.8142. Antes da aplicação definitiva, foi realizada uma etapa piloto 

com profissionais que atuam em serviços de apoio ao estudante, com o objetivo de 

testar a estrutura do instrumento e a viabilidade de análises estatísticas. A aplicação 

ocorreu de forma remota, após os ajustes necessários em função da pandemia de 

Covid-19 e da suspensão das atividades presenciais nas universidades. O envio do 

questionário foi realizado em janeiro de 2021, após nova aprovação do CEP para as 

alterações introduzidas. 

A amostragem adotada foi do tipo não probabilística e, para estimar seu 

tamanho, foram utilizados os dados obtidos na aplicação piloto do questionário. A 

partir desse estudo preliminar, calcularam-se os coeficientes de variação de quatro 

variáveis-resposta (fenômenos) considerados de interesse para as análises de 

associação (Figura 1): a) percepção de segurança na atuação; b) índice médio de 

dificuldade em aspectos específicos da prática profissional; c) percepção de valorização 

institucional; e d) pluralidade de ações de apoio pedagógico ofertadas. Entre elas, a 

variável “pluralidade de ações” apresentou a maior variabilidade. Com base nesses 

dados, foi adotado um nível de confiança de 95% (z = 1,65) e erro máximo de 0,5 

unidade na escala de 0 a 124dessa variável, o que levou à estimativa de que um grupo 

                                                           

4  As variáveis consideradas foram tratadas como variáveis quantitativas contínuas para fins de cálculo 
amostral. A escala de 0 a 12 utilizada na variável “pluralidade de ações” corresponde ao número de tipos 
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de aproximadamente 30 profissionais seria suficiente para as análises de associação 

pretendidas. No total, foram obtidas 74 respostas, provenientes de profissionais da 

área de Apoio Pedagógico atuantes em 51 universidades federais. Esse número 

representa 80,95% das 63 universidades federais incluídas na pesquisa (N = 63), com 

ao menos um respondente por instituição nesse percentual.  

Dos 74 profissionais que responderam ao questionário, 83,78% são mulheres. A 

maioria ocupa o cargo de Pedagogo (58,11%), seguido por Técnico em Assuntos 

Educacionais (25,68%). Também participaram profissionais dos cargos de Psicóloga, 

Assistente Social, Docente e Assistente em Administração. Em relação à faixa etária, 

50% dos respondentes têm entre 35 e 44 anos, e 66,22% se autodeclararam 

brancos(as). 

Para a descrição da amostra e para as estimativas populacionais de variáveis 

categóricas, foram calculadas a frequência absoluta, a proporção percentual e os 

intervalos de confiança a 95%, considerando a distribuição binomial como 

aproximação da distribuição amostral. Já para variáveis discretas e ordinais, adotou-se 

o cálculo da mediana e do intervalo de confiança a 95% com base nos percentis 

(Ferreira; Oliveira, 2020). 

Para as análises de associação entre variáveis, foi utilizada a técnica de regressão 

linear múltipla. Nenhum dos pressupostos dos modelos foi violado, conforme 

verificação estatística ao nível de confiança de 95% (p < 0,05). As variáveis 

independentes consideradas nos modelos iniciais foram organizadas conforme 

apresentado na Figura 1. Para o ajuste dos modelos finais, aplicou-se o método 

stepwise, adotando-se critério de significância estatística de 10% (p < 0,10), conforme 

orientações metodológicas de Fávero et al. (2009) e Hair et al. (2009). 

 

  

                                                           

distintos de ações de apoio pedagógico identificadas nas respostas. Essa abordagem permitiu estimar a 
variabilidade da oferta institucional e definir o erro amostral aceitável para a análise.  
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Figura 1 - Fenômenos e Variáveis utilizados na Análise de Regressão Linear Múltipla 

 
           Fonte: Toti (2022, p. 112) 

Os fenômenos apresentados na Figura 1 foram analisados à luz de um conjunto 

de variáveis consideradas relevantes para compreender as associações observadas. 

Além das variáveis principais — como vínculo institucional, participação nas decisões 

e formação acadêmica — também foram incluídas variáveis de controle, como idade, 

cor e sexo, com o objetivo de evitar distorções nos resultados. Essa estratégia analítica 

permitiu identificar, com base em modelos estatísticos, quais fatores apresentavam 

maior potencial explicativo para cada fenômeno investigado. 

De forma geral, a análise buscou responder a perguntas como: entre as variáveis 

levantadas, quais ajudam a entender por que determinados profissionais se sentem 

mais valorizados ou enfrentam mais dificuldades? Esse tipo de abordagem contribuiu 

para uma compreensão mais abrangente das condições institucionais que moldam a 

atuação dos profissionais de apoio pedagógico.  

A análise das questões abertas do questionário foi realizada por meio da Análise 

de Conteúdo, que consiste na utilização de diferentes técnicas para análise de 

comunicações com o objetivo de encontrar o sentido de uma mensagem (Bardin, 

2011). A autora identificou três fases fundamentais para a utilização da análise de 

conteúdo: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados (inferência 

e a interpretação). Assim, foi realizada a leitura prévia de todas as respostas abertas, 

agrupando-as de acordo com a informação que traziam (importância e objetivos do 

Apoio Pedagógico, público-alvo e ações). Em seguida, organizamos as respostas e 

destacamos, por meio do gerador de nuvem de palavras online Wordclouds, as 

palavras mais frequentes. Finalizamos com a categorização das respostas, 

considerando as concepções presentes sobre os objetivos da área. 
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Os resultados obtidos foram organizados nas seguintes categorias: Perfil das 

Profissionais; Concepções sobre o Apoio Pedagógico; Percepções sobre a área de 

atuação; e Organização do Serviço (vinculação, ações e avaliação). 

 

3 RESULTADOS  

3.1 Perfil das profissionais  

A maioria das 74 respondentes da pesquisa é composta por mulheres (83,78%), 

o que justifica a adoção do gênero feminino na redação do artigo. Em termos étnico-

raciais, 66,22% se autodeclaram brancas, 24,32% pardas e 9,46% pretas. A moda da 

idade foi 37 anos, com concentração principal nas faixas de 35 a 39 anos (31,08%) e de 

40 a 44 anos (18,92%), totalizando metade da amostra. 

No que se refere à função exercida, observa-se um predomínio da carreira 

Técnico-Administrativos em Educação (TAE), especialmente nos cargos de Pedagoga 

(58,11%) e Técnica em Assuntos Educacionais (25,68%). Esses dois cargos concentram 

83,79% das profissionais atuantes nos serviços de apoio pedagógico, sendo que ambos 

os cargos exigem graduação em licenciatura, sendo em Pedagogia especificamente 

para o cargo Pedagogo e em qualquer licenciatura para o cargo de Técnico em 

Assuntos Educacionais. Também participaram da pesquisa profissionais com formação 

em Psicologia, Serviço Social, Administração e Docência. 

O ingresso dessas profissionais nas universidades acompanha a expansão das 

políticas públicas de democratização do ensino superior, particularmente o Reuni 

(Brasil, 2007a), o Pnaes (Brasil, 2007b) e a Lei de Cotas (Brasil, 2012), como também 

observado em Heringer et al. (2025). A maioria foi contratada a partir de 2007: 37,84% 

entre 2007 e 2012, e 45,95% entre 2013 e 2018. Dados do Portal da Transparência 

confirmam essa tendência: dos 664 profissionais ocupantes do cargo de Pedagogo 

atuando nas universidades em 2020, 86,90% haviam sido contratados após 2007. O 

crescimento de 663,22% no número de pedagogas nas universidades federais desde 

então revela o impacto direto dessas políticas na constituição dos serviços de apoio. 

Quanto à formação inicial dessas profissionais, perguntou-se se a atuação no ensino 

superior havia sido contemplada em sua graduação. A maioria (83,78%) respondeu 

negativamente, e apenas 6,76% relataram alguma experiência indireta, como estudos 

de caso sobre permanência, práticas com EJA ou conteúdos vinculados à história da 

educação e à saúde mental de estudantes.  

Esse dado evidencia que a atuação no Apoio Pedagógico representa uma nova 

atuação para as profissionais dessas áreas da Educação, mas também do campo dos 

Assuntos Estudantis, pois ainda não tem uma tradição consolidada nas universidades 

brasileiras, como apontam Toti e Polydoro (2020). Esse novo cenário profissional exige 

das profissionais a construção de conhecimentos e práticas próprias, muitas vezes sem 

referências consolidadas. 

Apesar da ausência de formação específica para o apoio a estudantes do ensino 

superior, observa-se um esforço consistente de qualificação.  
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O Gráfico 1 mostra que as profissionais atuantes nessa área apresentam 

percentuais mais elevados de titulação em pós-graduação stricto sensu do que os seus 

pares nos mesmos cargos. Do total de participantes da pesquisa, 48,65% possuem 

mestrado e 14,87%, doutorado — índices superiores à média da carreira TAE e dos 

cargos de Pedagogo e Técnico em Assuntos Educacionais. 

Gráfico 1 – Dados Comparativos de Escolaridade dos Servidores da Carreira 

PCCTAE do Painel Estatístico do Servidor e dados da nossa pesquisa para o grupo de 

profissionais que atuam no apoio pedagógico aos discentes – Brasil, 2021  

 

Fonte: elaboração própria com dados da pesquisa e Painel Estatístico do Servidor 

Os dados comparativos utilizados no gráfico têm como base o Painel Estatístico 

de Pessoal do Governo Federal (dezembro de 2021), que reúne informações sobre a 

carreira dos servidores TAE de nível superior, incluindo os cargos de Pedagogo e 

Técnico em Assuntos Educacionais5. Já os dados referentes ao grupo de profissionais 

do Apoio Pedagógico são oriundos da presente pesquisa, composta por 74 

respondentes atuantes em universidades federais6. Cabe destacar que não foram 

incluídas, nesse percentual, as respondentes que indicaram estar cursando mestrado 

(10,81%), de modo a preservar a comparabilidade entre os grupos.  

Essa busca por formação foi identificada por Dias (2021) como uma estratégia 

para qualificação da prática, fortalecimento institucional dos serviços e construção de 

uma identidade profissional. Toti e Dias (2020) também observaram que muitos dos 

trabalhos de pós-graduação produzidos por essas profissionais abordam diretamente 

                                                           

5 Dados do Painel Estatístico de Pessoal – Dezembro/2021 - http://painel.pep.planejamento.gov.br 
6 Grupo de profissionais participantes da pesquisa que estão inseridas no cargo de Pedagogo/Área, 

Técnicos em Assuntos Educacionais, principalmente, mas que atuam no apoio pedagógico aos 

discentes – Dados da autora. 
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temas relacionados à sua prática nos serviços de apoio, o que reforça o vínculo entre 

formação acadêmica e intervenção institucional. 

Apesar da qualificação crescente, a estrutura institucional ainda é desigual. 

Apenas 56,76% das profissionais informaram atuar em contextos com equipes 

multiprofissionais, definidas, nesta pesquisa, como aquelas que contam com ao menos 

um pedagogo, um psicólogo e um assistente social. Esse percentual revela uma 

limitação importante diante da complexidade das demandas estudantis e do 

reconhecimento da permanência como processo multidimensional. 

A ausência de equipes multiprofissionais e integradas pode comprometer tanto 

a diversidade das ações quanto a capacidade de articulação entre os aspectos 

pedagógicos, psicológicos e sociais do apoio ao estudante. Como será discutido nas 

seções seguintes, a presença de equipes multiprofissionais está estatisticamente 

associada à maior pluralidade de ações, indicando que a configuração da equipe não 

é apenas uma questão organizacional, mas um fator determinante da qualidade e da 

abrangência das políticas de permanência. 

 

3.2 Concepções sobre o apoio pedagógico e fundamentos da prática 

Se a seção anterior permitiu compreender quem são as profissionais que atuam 

nos serviços de Apoio Pedagógico, esta seção volta-se à análise das concepções que 

orientam sua prática. A compreensão dessas concepções constitui um passo 

importante para interpretar, nas seções seguintes, as condições institucionais que 

moldam essa prática e a forma como as ações se organizam nas universidades federais. 

As respostas às questões abertas foram submetidas à Análise de Conteúdo (Bardin, 

2011) e organizadas em seis eixos analíticos: importância atribuída, objetivos das 

ações, atividades desenvolvidas, público-alvo, responsáveis e referenciais teóricos. A 

Tabela 1 apresenta a frequência das palavras relacionadas ao eixo "importância 

atribuída", elaborado a partir das unidades de registro identificadas nas respostas das 

participantes. 
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Tabela 1 - Frequência das palavras utilizadas pelas profissionais para explicar a importância 

do Apoio Pedagógico - Brasil, 2021 

Palavras utilizadas para definir o Apoio Pedagógico Freq. 

Apoiar (Contribuir; auxiliar; atender; apoiar o desempenho; diminuir a evasão; 

garantir a aprendizagem; acompanhar o desempenho) 

59 

Permanência (qualidade) 50 

Importante (essencial; fundamental; necessidade; relevância) 44 

Orientação (estratégias; aprendizagem; sucesso; processo; formação) 37 

Dificuldade (ensino médio; educação básica; escola pública; defasagem, lacunas) 35 

Evasão; Retenção 22 

Política; Assistência Estudantil (área da política de permanência e assistência 

estudantil); 

21 

Promoção/prevenção (articuladas; docentes) 19 

Beneficiários 5 

Fonte: elaboração própria 

Essa leitura é reforçada pela maneira como as profissionais descrevem a 

importância do serviço: um suporte necessário à orientação e ao acompanhamento da 

aprendizagem, diante das lacunas oriundas da educação básica, com o objetivo de 

favorecer a permanência e a conclusão dos cursos. Em grande parte das respostas, o 

Apoio Pedagógico aparece associado ao atendimento de estudantes que já 

apresentam dificuldades acadêmicas, ainda que também seja reconhecida a 

necessidade de ampliar sua atuação por meio de ações de promoção da aprendizagem 

e de prevenção dessas dificuldades. 

A análise das respostas permitiu agrupar essas concepções em quatro 

categorias analíticas: (a) Remediativa Universal (RU), caracterizada pelo atendimento a 

todos os estudantes, com foco na superação de dificuldades já evidenciadas; (b) 

Remediativa Focalizada (RF), dirigida prioritariamente a grupos específicos, 

especialmente estudantes atendidos pela assistência estudantil; (c) Preventiva 

Focalizada (PF), voltada à promoção da aprendizagem para públicos considerados 

prioritários, ainda que não necessariamente beneficiários de auxílios; e (d) Preventiva 

Universal (PU), centrada na promoção da aprendizagem e do desenvolvimento 

acadêmico de todos os estudantes, independentemente de seu vínculo com políticas 

específicas. 

Predominaram as concepções remediativas, presentes em 52 das 74 respostas 

(70,27%): 37,84% foram classificadas como Remediativa Universal e 32,43%, como 

Remediativa Focalizada. As concepções preventivas corresponderam a 28,38% das 

respostas, distribuídas entre Preventiva Focalizada (14,86%) e Preventiva Universal 

(13,51%). O predomínio das concepções remediativas (RU e RF) evidencia que o Apoio 

Pedagógico ainda é compreendido principalmente como uma resposta institucional às 

dificuldades acadêmicas já instaladas, geralmente identificadas por meio de baixo 
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rendimento, reprovações, infrequência ou risco de evasão. Essa compreensão aproxima 

o serviço de uma lógica de intervenção diante de problemas já manifestados, 

característica historicamente presente nas ações de assistência estudantil voltadas ao 

enfrentamento de situações de vulnerabilidade (Honorato; Vargas; Heringer, 2014). 

Entretanto, a ampliação das políticas de permanência nas últimas décadas tem 

deslocado esse debate para uma perspectiva mais abrangente, na qual a permanência 

não se restringe ao enfrentamento de dificuldades, mas compreende a criação de 

condições institucionais que favoreçam a aprendizagem, a integração acadêmica, o 

pertencimento e o sucesso dos estudantes ao longo de sua trajetória universitária 

(Heringer, 2018; Heringer et al., 2025). 

Nesse contexto, as concepções preventivas identificadas nas respostas 

aproximam-se dessa compreensão ampliada de permanência ao reconhecerem o 

Apoio Pedagógico como espaço de promoção da aprendizagem, de desenvolvimento 

de estratégias acadêmicas e de fortalecimento da inserção dos estudantes na vida 

universitária. Em vez de perspectivas mutuamente excludentes, os resultados sugerem 

a coexistência de duas racionalidades de atuação: uma voltada à intervenção diante 

das dificuldades já estabelecidas e outra comprometida com a prevenção dessas 

dificuldades por meio de ações coletivas e de caráter formativo. Essa coexistência 

parece refletir o próprio processo de consolidação do campo, marcado pela ausência 

de referenciais nacionais e pela construção gradual de sua identidade profissional 

(Dias, 2021). Como observam Toti e Dias (2020), trata-se de uma área que ainda busca 

consolidar seus fundamentos teóricos e institucionais, em um movimento que 

acompanha o próprio processo de fortalecimento das políticas de permanência 

estudantil nas universidades federais. 

Entretanto, o predomínio das concepções remediativas não significa ausência 

de iniciativas preventivas. Conforme será demonstrado na análise quantitativa das 

ações desenvolvidas, muitas equipes já articulam atendimentos individuais, oficinas, 

programas de acompanhamento, ações de integração e atividades voltadas ao 

desenvolvimento de competências acadêmicas. Os resultados sugerem, portanto, que 

o desafio atual não consiste em substituir uma perspectiva pela outra, mas em ampliar 

o caráter preventivo das ações sem desconsiderar a necessidade de atendimento aos 

estudantes que já apresentam dificuldades em seu percurso acadêmico. 

Outro aspecto que contribui para compreender as concepções das profissionais 

diz respeito aos fundamentos teóricos mobilizados para orientar sua prática. Das 74 

participantes, apenas 12 (16,22%) citaram autores ou abordagens específicas. As 

referências mais mencionadas foram a Autorregulação da Aprendizagem/Teoria Social 

Cognitiva (n = 5), a Afiliação Acadêmica, de Alain Coulon (n = 3), e a Pedagogia da 

Autonomia, de Paulo Freire (n = 2). Também foram citados uma única vez: O mestre 

ignorante, de Jacques Rancière; Pierre Bourdieu; a epistemologia convergente; e os 

estilos de aprendizagem. 

A baixa frequência de referenciais explícitos pode ser compreendida, em parte, 

pela inexistência de formação inicial específica voltada à atuação no Apoio Pedagógico 

do ensino superior, conforme discutido anteriormente. Contudo, esse dado também 
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evidencia uma característica própria de um campo profissional ainda em consolidação, 

cujas práticas frequentemente se estruturam a partir da experiência institucional e dos 

conhecimentos construídos no exercício da profissão (Dias, 2021). Essa constatação 

reforça a importância da formação continuada como estratégia de fortalecimento da 

identidade profissional e de qualificação das intervenções desenvolvidas. 

Ao serem questionadas sobre os principais avanços necessários para consolidar, 

legitimar e profissionalizar o Apoio Pedagógico, as participantes indicaram a formação 

continuada e a fundamentação teórica como a principal demanda (37,7%). Em seguida, 

apareceram as questões estruturais (18%), a valorização institucional (17,2%) e a 

definição de diretrizes para a atuação (15,6%). A Tabela 2 sintetiza essas respostas. 

 

Tabela 2 - Respostas das profissionais sobre os aspectos que precisam de avanços para 

consolidação, legitimação e profissionalização do Apoio Pedagógico - Brasil, 2021 

Área Desafios Ocorrências % 

Fundamentação/ 

formação 

Cursos, eventos, mais pesquisas sobre a área, diálogo 

entre pares, publicações, mais conhecimento teórico, 

instrumentos de trabalho, ações de formação; e 

instrumentos/protocolos de atendimento 

46 37,7 

Estrutura dos serviços Contratação de mais profissionais para o apoio 

pedagógico e para as equipes multiprofissionais (17) 

Ambiente físico mais adequado; mais recursos 

financeiros (5) 

22 18 

Valorização institucional Reconhecimento da comunidade sobre a 

importância do serviço; maior conhecimento das 

ações; participação em espaços deliberativos e 

consultivos 

21 17,2 

Política institucional: 

objetivos claros para a 

atuação – Articulação - 

Avaliação das ações 

Clareza sobre os objetivos do Apoio Pedagógico; 

superação da concepção assistencialista (7); Maior 

articulação com cursos, docentes, outros 

departamentos etc.; menor foco na sala de aula 

durante o processo formativo (7); Melhorar a 

avaliação do impacto das ações; melhorar índices de 

evasão e retenção; oferecer um bom serviço (5) 

19 15,6 

Políticas e conjuntura Existência de políticas públicas e institucionais que 

respaldem os serviços (5); Superar os desafios 

impostos por uma conjuntura de desmonte das 

políticas de inclusão e enxugamento dos 

investimentos em políticas sociais (5) 

10 8,2 
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Associação profissional Criação de uma entidade que congregue 

nacionalmente os profissionais, fortalecendo as 

ações e a atuação. 

4 3,3 

Total de ocorrências 
 

12 
 

     Fonte: elaboração própria 

Esses resultados reforçam a compreensão de que o Apoio Pedagógico constitui 

um campo em processo de institucionalização. A ausência de regulamentação 

específica, de espaços permanentes de formação e de mecanismos nacionais de 

articulação entre os profissionais contribui para a heterogeneidade das práticas e para 

a fragilidade do reconhecimento institucional. Ao mesmo tempo, evidencia-se um 

movimento de busca por referenciais comuns, fortalecimento da identidade 

profissional e consolidação do Apoio Pedagógico como dimensão estratégica das 

políticas de permanência estudantil. 

 

3.3 Condições institucionais e percepções sobre a atuação 

Para compreender como as profissionais participam da construção e da 

implementação das políticas institucionais de permanência, foram analisadas quatro 

formas de inserção em instâncias decisórias: participação em comissões curriculares, 

em pesquisas sobre evasão, em colegiados das pró-reitorias e em consultas para a 

proposição de ações. Em todos os casos, observou-se baixa participação das 

profissionais: apenas 25,68% participam de comissões curriculares; 37,84% se 

envolvem em pesquisas sobre permanência; 24,32% integram colegiados das pró-

reitorias; e 39,19% são consultadas para propor ações. 

Os resultados evidenciam que, embora atuem diretamente na implementação 

das políticas de permanência e acompanhem cotidianamente as trajetórias acadêmicas 

dos estudantes, as profissionais participam de maneira limitada dos espaços 

institucionais em que essas políticas são planejadas, discutidas e avaliadas. Esse 

resultado revela uma dissociação entre a execução das ações e os processos de 

formulação e gestão das políticas, o que restringe a incorporação do conhecimento 

produzido na prática cotidiana dos serviços às decisões institucionais. 

Essa constatação dialoga com a compreensão de permanência estudantil 

defendida por Heringer et al. (2014; 2025), segundo a qual a permanência constitui 

uma política institucional que ultrapassa a assistência estudantil e demanda articulação 

entre diferentes setores da universidade. Sob essa perspectiva, a participação dos 

profissionais que atuam diretamente com os estudantes não constitui apenas uma 

questão de organização administrativa, mas também um elemento importante para a 

construção de políticas capazes de responder à diversidade das trajetórias acadêmicas 

e das necessidades formativas. Da mesma forma, a ampliação do acesso e a 

diversificação do perfil discente, que demandam condições de igualdade de 
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oportunidades para estudantes de diferentes origens sociais (Heringer, 2018), 

deslocam o foco do desafio institucional da democratização do acesso para a 

construção de condições efetivas de permanência, exigindo que os diferentes atores 

envolvidos com o acompanhamento dos estudantes participem também da definição 

das estratégias institucionais 

Para Dias (2021), os Assuntos Estudantis permanecem como um campo 

profissional em processo de consolidação e uma área ainda marcada por poucos 

referenciais nacionais e pela ausência de diretrizes comuns para a atuação. Nesse 

contexto, a participação dos profissionais nos espaços decisórios torna-se 

particularmente relevante, pois contribui para a construção coletiva de princípios, 

prioridades e formas de organização dos serviços. A baixa inserção observada neste 

estudo pode, portanto, limitar não apenas o reconhecimento institucional dessas 

profissionais e do trabalho que desenvolvem, mas também o próprio processo de 

consolidação do Apoio Pedagógico como componente das políticas de permanência 

estudantil. 

No plano internacional, essa discussão aproxima-se das reflexões de Tinto 

(2017; 2025), para quem a promoção da permanência depende de uma atuação 

institucional intencional e articulada, capaz de criar condições favoráveis ao sucesso 

acadêmico dos estudantes. Nessa perspectiva, a formulação das políticas de 

permanência beneficia-se da participação dos profissionais que acompanham 

diretamente os estudantes, uma vez que esses atores produzem conhecimento sobre 

os fatores que favorecem ou dificultam a integração, a aprendizagem e a persistência 

dos estudantes ao longo do curso. 

Essa participação limitada nas instâncias decisórias também contribui para a 

compreensão dos resultados, apresentados a seguir, relativos às percepções de 

valorização institucional e de segurança na atuação. Quando os profissionais 

permanecem restritos à execução das ações, reduz-se sua capacidade de influenciar o 

planejamento institucional, o que pode repercutir tanto no reconhecimento do serviço 

quanto na percepção de preparo para enfrentar os desafios cotidianos da prática 

profissional. 

Para investigar em que medida as profissionais se sentem preparadas para 

atuar, foi utilizada uma escala Likert de 1 a 5. A mediana das respostas foi 3, indicando 

uma percepção de preparação moderada (IC = 3–3). A análise de regressão múltipla 

(Tabela 3) revelou que, entre as variáveis testadas - formação, idade, cor, vínculo 

institucional, equipe multiprofissional - apenas a “Participação nas decisões 

institucionais” mostrou-se estatisticamente significativa (p = 0,0349) e positivamente 

associada à “Percepção de segurança na atuação”. 

Esse achado sugere que a percepção de preparo não está associada apenas à 

formação acadêmica ou ao tempo de serviço, mas parece estar relacionada também 

ao grau de reconhecimento da profissional e de sua inserção institucional nas decisões 

sobre permanência e apoio ao estudante. A participação em espaços de deliberação 

parece estar associada a uma percepção mais elevada de pertencimento, de 

legitimidade e de autoridade técnica no exercício da função. 
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Tabela 3 - Modelo ajustado1 de associação entre a “Percepção de segurança para atuação” 

e variáveis pessoais e profissionais. Brasil, 2021. 

Variável explicativa b2 β3 valor p4 

(intercepto) 2,86 _______ <0,0001 

Participação nas decisões 

institucionais5 

0,18 0,27 0,0349 

1 Análise de regressão múltipla pressupondo distribuição de probabilidade normal e método de ajuste 

stepwise; Coeficiente de determinação (R²) = 0,06203; além da variável significativa expressa na tabela, 

foram utilizadas para ajuste do modelo: idade, cor de pele, presença de equipe multiprofissional, 

vinculação institucional, nível de pós-graduação; 2 Coeficiente de regressão; 3 Coeficiente de regressão 

padronizado; 4 Teste t de Student; 5 Equação de decisões (quanto maior a participação em instâncias 

participativas, maior o índice).  

Fonte: elaboração própria 

A percepção de dificuldade foi investigada com base em nove aspectos 

específicos da prática profissional, contemplando tanto dimensões técnico-formativas 

quanto institucionais: fundamentação teórico-metodológica para o trabalho no apoio 

pedagógico; compreensão do conceito de apoio pedagógico aos estudantes do ensino 

superior e de suas características; estabelecimento de diálogo com profissionais que 

atuam no Apoio Pedagógico em outras universidades; ausência de profissionais de 

outras áreas para atuação conjunta; valorização institucional; divulgação das ações; 

participação dos estudantes nas atividades propostas; avaliação das ações, 

considerando seus efeitos sobre a permanência e a aprendizagem dos estudantes 

atendidos; e identificação com o trabalho no Apoio Pedagógico. 

As profissionais também avaliaram o grau de dificuldade enfrentado nesses 

nove aspectos da atuação. A maioria dos itens apresentou mediana igual a 3, o que 

indica percepção de dificuldade moderada. Apenas o item “identificação com o 

trabalho” apresentou mediana inferior (2), sugerindo que, apesar dos desafios, a 

identificação com a função é o aspecto da atuação menos problemático para essas 

profissionais. Para investigar quais fatores estavam associados essa percepção de 

dificuldade, foi criado um índice médio com base nas respostas das participantes, 

utilizado como variável dependente em um modelo de regressão múltipla. Os 

resultados apontaram duas variáveis estatisticamente associadas à percepção de 

dificuldade: a) sexo masculino, associado a uma menor percepção de dificuldade (p = 

0,0445); e b) participação nas decisões institucionais, associada a uma menor 

percepção de dificuldade (p = 0,0203). 
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Tabela 4 - Modelo ajustado1 de associação do índice médio de dificuldade2 com variáveis 

pessoais e profissionais. Brasil, 2021 

Variável explicativa b3 β4  valor p5 

(intercepto) 3,24   <0,0001 

sexo (masculino) -0,41  -0,19 0,0445 

Participação nas decisões 

institucionais6 

-0,15  -0,22 0,0203 

1 Análise de regressão múltipla pressupondo distribuição de probabilidade normal e método de ajuste 

stepwise; Coeficiente de determinação (R²) = 0,1338; além das variáveis significativas expressas na 

tabela, foram utilizadas para ajuste do modelo: idade, cor de pele, presença de equipe 

multiprofissional, vinculação institucional, nível de pós-graduação, percepção de segurança na 

atuação, participação nas decisões institucionais; 2 Índice médio de dificuldade (média, para cada 

respondente, dos valores atribuídos aos nove aspectos investigados); 3 Coeficiente de regressão; 4 

Coeficiente de regressão padronizado; 5 Teste t de Student; 6 Equação de decisões (quanto maior a 

participação em instâncias participativas, maior o índice) 

Fonte: elaboração própria 

Os resultados indicam que a percepção de dificuldade está relacionada não 

apenas a fatores individuais, mas também a aspectos simbólicos e institucionais que 

caracterizam o contexto de atuação das profissionais. A literatura aponta que homens 

tendem a relatar maior autoeficácia em ambientes de trabalho historicamente 

masculinos, como as universidades (Zeldin; Pajares, 2000; Betz; Hackett, 2006; Giatti; 

Ubeda, 2021). Entretanto, os resultados deste estudo sugerem que essa percepção 

também está associada às condições institucionais de trabalho. Conforme discutido 

anteriormente, a limitada participação das profissionais nas instâncias de planejamento 

e decisão das políticas de permanência pode restringir sua autonomia, seu 

reconhecimento institucional e suas possibilidades de influenciar a organização dos 

serviços. Nesse sentido, a participação nos espaços decisórios não constitui apenas um 

aspecto da gestão universitária, mas um elemento que favorece a construção de maior 

segurança profissional e reduz a percepção de dificuldades na atuação cotidiana, por 

ampliar o acesso às informações, fortalecer o sentimento de pertencimento 

institucional e possibilitar maior articulação entre a prática desenvolvida e as decisões 

que orientam os serviços. 

Ao serem questionadas sobre como percebem o reconhecimento do serviço 

pela comunidade acadêmica, as profissionais indicaram, majoritariamente, uma 

percepção moderada de valorização institucional (mediana = 3). A análise de regressão 

mostrou que a variável com maior poder explicativo dessa percepção foi, novamente, 

a Participação nas Decisões Institucionais (β = 0,43; p = 0,0001). 

O modelo apresentou coeficiente de determinação (R²) de 0,3042, indicando 

que o conjunto de variáveis consideradas explica cerca de um terço da variação na 

percepção de valorização institucional. Além da Participação nas Decisões 
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Institucionais, permaneceram no modelo, com significância estatística marginal, as 

variáveis sexo e idade, sugerindo que homens e profissionais mais experientes tendem 

a perceber maior valorização institucional. A interpretação desse resultado, contudo, 

requer cautela, uma vez que as associações apresentaram significância estatística 

marginal. 

Esse resultado reforça a discussão apresentada anteriormente sobre a 

participação das profissionais nas instâncias decisórias. Conforme argumentam 

Heringer et al. (2014; 2025) e Dias (2021), a consolidação das políticas de permanência 

depende da articulação entre diferentes setores e do reconhecimento dos profissionais 

que atuam diretamente na sua implementação. Nesse sentido, a recorrência da 

participação nas decisões institucionais como variável explicativa neste estudo sugere 

que a valorização do Apoio Pedagógico está associada não apenas à sua competência 

técnica, mas também à inserção desses profissionais na construção das políticas 

institucionais de permanência. 

 

Tabela 5 - Modelo ajustado1 de associação entre a “Percepção de valorização institucional” e 

variáveis pessoais e profissionais. Brasil, 2021 

Variável explicativa b2 β3 valor p4 

(intercepto) 1,59  0,0003 

sexo (masculino) 0,38 0,17 0,0934 

idade (anos) 0,02 0,18 0,0852 

Participação nas decisões 

institucionais5 

0,29 0,43 0,0001 

1 Análise de regressão múltipla e método de ajuste stepwise; Coeficiente de determinação (R²) = 0,3042; 

além das variáveis apresentadas na tabela, foram utilizadas para ajuste do modelo: cor/raça, presença 

de equipe multiprofissional, vinculação institucional, nível de pós-graduação, participação nas decisões 

institucionais; 2 Coeficiente de regressão; 3 Coeficiente de regressão padronizado; 4 Teste t de Student; 
5 Equação de decisões (quanto maior a participação em instâncias participativas, maior o índice) 

Fonte: elaboração própria 

 

Os dados aqui analisados reforçam que o Apoio Pedagógico constitui uma 

dimensão indispensável das políticas de permanência, especialmente quando 

vinculado a concepções integradas de formação, justiça social e pertencimento 

acadêmico. Seu fortalecimento institucional é condição para que o acesso se converta 

efetivamente em permanência com qualidade. A seguir, analisaremos como essas 

concepções e condições institucionais se materializam na organização concreta das 

ações de apoio pedagógico desenvolvidas nas universidades federais, com foco nos 

tipos de atividades realizadas, nas formas de acesso e na pluralidade de estratégias 

adotadas.  
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3.4 Organização das ações — acesso, tipos e pluralidade 

A análise das formas de acesso dos estudantes às ações de Apoio Pedagógico 

(Gráfico 2) revela a predominância de estratégias não impositivas: o acesso espontâneo 

por parte dos estudantes aparece em 90,41% das respostas, seguido pelo 

encaminhamento por outros setores da universidade, presente em 81,08% dos casos. 

Esse padrão sugere uma organização que privilegia tanto a iniciativa do estudante na 

busca pelo serviço quanto o encaminhamento realizado por profissionais vinculados a 

outros espaços institucionais, como docentes, coordenadores de curso e profissionais 

de outros serviços de apoio.  
 

Grafico 27 - Formas de Acesso às ações de Apoio Pedagógico  – Brasil, 2021. 

 

    Fonte: elaboração própria 

Apesar disso, chama a atenção a presença de mecanismos de acesso 

obrigatório. Em 41,89% das instituições, os estudantes beneficiários de auxílios 

pecuniários que apresentam baixo desempenho acadêmico são obrigados a participar 

de apoio pedagógico. Em 14,86% das instituições, essa obrigatoriedade se estende a 

todos os estudantes atendidos pela assistência estudantil, independentemente do 

desempenho. Além disso, em 8,11% das instituições, a obrigatoriedade abrange todos 

                                                           

7  As estimativas apresentadas no gráfico referem-se ao percentual de instituições que indicaram adotar cada 
forma de acesso, com base em 74 respostas válidas. Os intervalos de confiança a 95%, calculados sob 
distribuição binomial, são os seguintes: acesso espontâneo (81,24–96,06%), encaminhamento (70,29–89,25%), 
obrigatório para assistidos com baixo desempenho (30,51– 53,94%), obrigatório para assistidos (7,66–25,04%) 
e obrigatório para estudantes com baixo desempenho (3,03–16,82%)  
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os estudantes com baixo desempenho acadêmico, independentemente de serem 

beneficiários da assistência estudantil. Esse resultado não permite interpretar a 

obrigatoriedade como um indicador, por si só, de fortalecimento das políticas de 

permanência. Embora possa ampliar o alcance institucional das ações, a 

obrigatoriedade também pode reforçar uma lógica de controle do desempenho 

acadêmico e de responsabilização individual dos estudantes, em detrimento de uma 

compreensão da permanência como responsabilidade compartilhada entre estudantes 

e instituição. 

Entre os tipos de ação ofertados (Gráfico 3), observa-se ampla presença de 

atividades individualizadas8. O atendimento individual aparece em 81,08% das 

instituições, seguido pelo acolhimento (79,73%), pelos encaminhamentos (66,22%) e 

pelo acompanhamento individual (64,86%). Esses dados indicam que o serviço é 

acionado majoritariamente para responder a dificuldades já instaladas. 

No entanto, quando questionadas sobre qual ação atinge o maior número de 

estudantes — isto é, qual seria a ação “principal” em termos quantitativos —, a maioria 

das profissionais (55,41%) indicou as ações coletivas como aquelas de maior alcance. 

Esse resultado é estatisticamente significativo, com intervalo de confiança de 95% 

entre 43,39% e 66,98%, e revela uma interessante inversão: embora as ações individuais 

sejam ofertadas com maior frequência, as ações coletivas assumem papel central em 

termos do número de estudantes alcançados. As oficinas aparecem como a ação 

coletiva mais comum (74,32%), seguidas pelas palestras (62,16%) e pelas atividades de 

tutoria entre pares (27,03%). A oferta concomitante de ações coletivas e individuais 

caracteriza a maioria das instituições: 83,78% das respondentes indicaram desenvolver 

ambas. Apenas nove respondentes indicaram a realização exclusiva de ações 

individuais, enquanto, em três instituições, não havia atividades em andamento no 

momento da coleta. O Gráfico 3 apresenta o conjunto das ações informadas pelas 

participantes. 

 

                                                           

8 Acolhimento: realizado quando o estudante procura o serviço com uma questão específica ou uma 

demanda imediata, geralmente sem agendamento e sem previsão de continuidade; atendimento 

individual: previamente agendado e realizado a partir de demandas identificadas pelo próprio 

estudante ou por encaminhamento de terceiros, sem pressupor, necessariamente, a continuidade dos 

encontros; acompanhamento individual: caracteriza-se por uma sequência de atendimentos e 

pressupõe continuidade do processo, monitoramento das demandas e avaliação das intervenções 

realizadas; e  encaminhamento: direcionamento do estudante a outros serviços institucionais ou 

externos, quando necessário.  
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Gráfico 3 - Ações de Apoio Pedagógico ofertadas – Brasil, 2021

 

Fonte: elaboração própria 

A indicação das ações coletivas como aquelas de maior alcance pode ser 

interpretada como um sinal de transição nas formas de atuação: ainda que o serviço 

esteja marcado por práticas individualizadas, observa-se um movimento de ampliação 

do alcance das ações e de superação de lógicas fragmentadas, aproximando o serviço 

de concepções de apoio mais integradoras. 

Para investigar os fatores associados à variedade de ações desenvolvidas pelas 

instituições, foi criado um índice de pluralidade de ações com base no número de 

diferentes tipos de atividades indicadas pelas respondentes (oficinas, palestras, 

atendimento, tutoria etc.). A análise estatística revelou que dois fatores estão 

positivamente associados à pluralidade de ações (Tabela 6): 

a) presença de equipe multiprofissional (p = 0,0105); 

b) participação das profissionais nas decisões institucionais (p = 0,0019). 

Esses resultados sugerem que a diversidade das ações não está associada 

apenas à iniciativa individual das profissionais ou à cultura institucional, mas também 

às condições organizacionais que sustentam o serviço, especialmente à composição 

das equipes e à inserção das profissionais nos processos decisórios. 
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Tabela 6 - Modelo ajustado1 de associação entre “Pluralidade de ações” e variáveis 

institucionais e profissionais. Brasil, 2021. 

Variável explicativa b2 β3  valor p4 

(intercepto) 3,90 _________ <0,0001 

Equipe Multiprofissional 1,55 0,96 0,0105 

Participação nas decisões 

institucionais5 

0,79 1,17 0,0019 

1 Análise de regressão múltipla e método de ajuste stepwise; Coeficiente de determinação (R²) = 0,2305; 

além das variáveis significativas expressas na tabela, foram utilizadas para ajuste do modelo: idade, cor 

de pele, vinculação institucional, nível de pós-graduação; 2Coeficiente de regressão; 3 Coeficiente de 

regressão padronizado; 4Teste t de Student; 5Equação de decisões (quanto maior as instâncias 

participativas, maior o índice). 

Fonte: elaboração própria 

 

A pesquisa mostrou que a avaliação das ações constitui um dos aspectos mais 

frágeis da estruturação dos serviços de Apoio Pedagógico. Entre as instituições que 

realizam algum tipo de avaliação, observa-se predominância de critérios relacionados 

à quantidade de participantes e à percepção destes sobre a atividade logo após sua 

realização. Apenas 30,56% das profissionais indicaram que as ações individuais são 

avaliadas com base no impacto no desempenho acadêmico dos estudantes, enquanto 

44,59% afirmaram que as ações coletivas são avaliadas com base na percepção dos 

participantes. Além disso, 29,73% apontaram a procura pelas atividades como um 

indicador de avaliação. 

Embora o desempenho acadêmico apareça como um dos critérios utilizados, é 

importante reconhecer suas limitações como medida da aprendizagem. Conforme 

destacam Casiraghi e Aragão (2025), o rendimento acadêmico não representa, por si 

só, os conhecimentos efetivamente construídos pelos estudantes, uma vez que a 

aprendizagem envolve processos mais amplos, duradouros e contextualizados, os 

quais extrapolam as notas obtidas nas disciplinas. Assim, a utilização exclusiva do 

desempenho acadêmico como indicador de efetividade das ações pode restringir a 

compreensão de seus impactos sobre a aprendizagem e a permanência estudantil. 

Mais preocupante, entretanto, é a reduzida institucionalização dos próprios 

processos avaliativos. A maioria das profissionais (74,32%) informou que as equipes 

não realizam reuniões destinadas à avaliação sistemática das ações desenvolvidas; 

87,84% afirmaram que o serviço não é contemplado nos instrumentos da Comissão 

Própria de Avaliação (CPA); e 41,89% indicaram a inexistência de qualquer 

procedimento formal de avaliação das ações. Esses resultados evidenciam que, em 

grande parte das instituições, a avaliação ainda depende de iniciativas pontuais e 

carece de processos sistemáticos de monitoramento e reflexão sobre a atuação dos 

serviços. 
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Essa fragilidade assume especial relevância quando se considera que a avaliação 

constitui um elemento fundamental para o aprimoramento e a institucionalização das 

políticas de permanência. Tinto (2025) argumenta que as instituições precisam 

compreender a experiência universitária a partir da perspectiva dos próprios 

estudantes, incorporando suas percepções na construção e no aperfeiçoamento das 

políticas voltadas ao sucesso acadêmico. Em sentido semelhante, Vargas e Heringer 

(2017) defendem que as ações de permanência devem ser construídas de forma 

participativa, considerando a diversidade dos percursos estudantis e das experiências 

cotidianas dos sujeitos, em vez de concebê-las apenas como instrumentos de gestão 

institucional. Compreender a avaliação como dimensão constitutiva das políticas 

públicas, e não apenas como exigência técnica, é essencial para legitimar o Apoio 

Pedagógico como componente estratégico da permanência. A ausência de 

metodologias sistemáticas enfraquece o serviço justamente em uma dimensão na qual 

ele poderia ampliar sua legitimidade institucional: a produção de evidências que 

fundamentem decisões, permita avaliar os resultados das ações e contribuam para a 

produção de conhecimento por meio da pesquisa. 

Os resultados apresentados nesta seção evidenciam que o Apoio Pedagógico 

nas universidades federais se estrutura por meio da interação entre as concepções que 

orientam a atuação das profissionais e as condições institucionais em que essa atuação 

se desenvolve. A coexistência de perspectivas remediativas e preventivas, a 

importância da participação nas instâncias decisórias, a combinação de ações 

individuais e coletivas e a fragilidade dos processos sistemáticos de avaliação revelam 

uma área profissional em processo de consolidação e institucionalização. Na seção 

seguinte, os principais achados são retomados à luz do referencial teórico, com o 

objetivo de discutir suas implicações para o fortalecimento do Apoio Pedagógico e 

para a qualificação das políticas de permanência no ensino superior. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo teve como objetivo analisar o Apoio Pedagógico nas universidades 

federais brasileiras, considerando o perfil das profissionais que atuam na área, suas 

concepções sobre o serviço, as ações desenvolvidas e as condições institucionais que 

moldam essa atuação. Os resultados evidenciam que o Apoio Pedagógico ocupa lugar 

estratégico nas políticas de permanência, embora ainda se configure como um campo 

em processo de consolidação, marcado pela coexistência de diferentes concepções e 

por desafios institucionais relacionados à participação nas decisões, à avaliação dos 

serviços e à construção de referenciais para a prática profissional.  

Os resultados indicam que, embora o Apoio Pedagógico ainda se organize 

majoritariamente em torno de concepções remediativas, voltadas ao enfrentamento 

de dificuldades já instaladas, observa-se um movimento de ampliação de seu escopo, 

expresso na diversificação das estratégias e na presença significativa de ações coletivas 

destinadas ao conjunto dos estudantes. A coexistência entre abordagens remediativas 

e preventivas indica uma ampliação da compreensão do papel do Apoio Pedagógico, 

que passa a incorporar a promoção da aprendizagem como dimensão constitutiva da 
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permanência estudantil, em consonância com a literatura que defende uma 

perspectiva ampliada das políticas de permanência, orientada tanto à prevenção das 

dificuldades quanto à promoção da aprendizagem (Cruz; Houri, 2017; Ludeman et al., 

2009). 

Os modelos estatísticos também evidenciaram que a pluralidade de ações 

ofertadas está associada à existência de equipes multiprofissionais e à participação das 

profissionais nas decisões institucionais. Esses fatores também se mostraram 

associados à percepção de segurança na atuação, à menor percepção de dificuldades 

e ao reconhecimento institucional do serviço, sugerindo que o fortalecimento do 

Apoio Pedagógico está relacionado não apenas à formação das profissionais, mas 

também às condições institucionais que legitimam e sustentam sua atuação. 

Além disso, os dados revelam uma lacuna importante no que se refere à 

avaliação das ações desenvolvidas. A ausência de metodologias sistemáticas de 

acompanhamento e de indicadores capazes de captar diferentes dimensões da 

permanência limita a capacidade das instituições de planejar, fundamentar e qualificar 

suas estratégias de apoio à aprendizagem. Como defendem Scher e Oliveira (2020), a 

avaliação sistemática constitui elemento estruturante para a institucionalização das 

políticas de permanência, uma vez que fornece subsídios para o planejamento, o 

aprimoramento das práticas e a tomada de decisões. Nessa perspectiva, avaliar não 

significa apenas mensurar resultados, mas produzir conhecimento sobre as trajetórias 

estudantis, as ações realizadas e as condições institucionais que favorecem ou 

dificultam a permanência. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se o fato de a pesquisa ter se 

concentrado nas percepções das profissionais, sem incorporar diretamente as 

perspectivas dos estudantes, dos docentes e dos gestores institucionais. Estudos 

futuros poderão investigar as relações entre as diferentes formas de organização do 

Apoio Pedagógico e a aprendizagem, o desempenho acadêmico e a permanência dos 

estudantes. Pesquisas longitudinais e estudos que incorporem as perspectivas dos 

estudantes poderão contribuir para compreender não apenas o alcance das ações, mas 

também os sentidos atribuídos a elas e suas repercussões nas trajetórias acadêmicas 

Os resultados sugerem que o fortalecimento do Apoio Pedagógico não requer 

a adoção de um modelo organizacional único, mas a definição de princípios 

compartilhados que orientem sua atuação nas diferentes instituições. Entre esses 

princípios, destacam-se a definição clara dos objetivos do serviço, sua inserção nas 

políticas institucionais de permanência, a atuação interdisciplinar, o planejamento 

estratégico, a produção sistemática de evidências e a avaliação contínua das ações 

desenvolvidas (Canal; Almeida, 2023; Casanova, 2018; Casanova; Bernardo, 2019; Fior; 

Almeida, 2023). Nessa perspectiva, o fortalecimento do Apoio Pedagógico pressupõe 

ações integradas, interdisciplinares e orientadas por evidências, organizadas em 

diferentes níveis de intervenção e desenvolvidas com a participação de estudantes, 

docentes, gestores e demais setores institucionais. 

Por fim, os resultados reafirmam o Apoio Pedagógico como componente 

indispensável das políticas de permanência estudantil. O fortalecimento institucional 
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desses serviços, a qualificação de suas profissionais e sua vinculação a uma concepção 

integral de permanência são condições fundamentais para que o acesso à universidade 

pública se converta, de fato, em direito à formação com qualidade, equidade e 

pertencimento (Unesco, 1998; Dias, 2021). Como assinalam Heringer et al. (2025), a 

compreensão contemporânea da permanência inclui a aprendizagem como dimensão 

constitutiva desse processo e reconhece a responsabilidade institucional pela criação 

de condições que favoreçam a trajetória acadêmica dos estudantes. Nessa direção, 

fortalecer o Apoio Pedagógico significa reconhecer que permanecer na universidade 

não se reduz à manutenção da matrícula, mas envolve condições institucionais para 

aprender, participar da vida acadêmica e concluir a formação com qualidade. 
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